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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

..MSR

Sessão de  08 de julho  do 19  92	 ACORDÃO N 91 ° 183783—

Recurso n 2: : 101.0.37 - IRPJ - EXS: 1986 a 1990

Recorrente: : METALÚRGICA THEODORO PELZER LTDA.

Recorrido : : DRF EM SANTA MARIA - RS

IMPOSTO DE RENDA-PESSOA JURÍDICA - 
CORREÇÃO MONETÁRIA DE DÉBITOS 'F.IS-
CAIS - - Os débitos fiscais, decorren-
tes de tributos ou penalidades, não
liquidados até o vencimento, serão .a
tualizados monetariamente, na -. (3.at-á-
do efetivo pagamento.

OMISSÃO DE RECEITAS - Meras alega-
çoes, desprovidas de prova que as
sústentem, não ilidem o procedimento
fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos- 	
1

9 Yde recurso interposto por METARLúRGICA THODORO PELZER LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PriMeitoy

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR

as preliminares argüidas :e, no mérito, em NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

;ala ias Se si:3es, em 08 de julho de 1992
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JEliR IDE •LWIRA CÂNDIDO - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO ai .0 EERREXRAD AMPOS	 PROCURAROR DA FAZEN-,
SESSÃO DE:2 7 AGO 199.	 DA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhéi,-

ros: Carlos Alberto Gonçalve Nunes, Francisco de Assis Miranda, San-

dro Martins Silva, Celso Alves Feitosa,e Raul Pimentel. Ausente, jus

tificadamente, o Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°13047/000.030/90-14

' RECURSO N9 : : 101.037

ACORDÃO	 : 101-83.783

RECORRENTE: : METARLOGICA THEODORO PELZER LTDA.

RELATÓRIO 

METARLOGICA THEODORO PELZER LTDA., com sede ã Rua

Moro, 316, Cachoeira do Sul/RS, e CGC n9 87.755.732/0001-70, mani

festa recurso a este Colegiádo (f is. 279/285) contra a decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Santa Maria/RS, (f is. 261/276),

que indeferiu em parte, a sua impugnação (f is. 200/207).

Destaque-se que o presente processo envolve Autos

de Infração sobre Imposto de Renda e sobre Imposto sobre Produtos

Industrializados, ambos julgados pelas Decisões de n9s 0166, Pro-

cesso n9 13047/000.029/90-27 (IPI) fls. 249/260.e processo n9

13047/000.030/90-14 (1RPJ) fls. 261/276, Decisão n9 0165, ora em

julgamento.

Pela autuaÇãq de fls. 193/197, a empresa é devedo

ra do credito tributário equivalente à 115.429,20 BTNF,s, referen

te a Imposto de Renda-Pessoa Jurídica, acrescido dos encargos le-

gais cabíveis, relativo aos exercícios de 1986 a 1990.

A fiscalização descreveu e enquadrou as irregula-

ridades encontradas da seguinte forma:

a) OMISSÃO DE RECEITA:

a.1) caracterizada pela falta de escrituração dos

depósitos e créditos em contas correntes fictícias, nos exercíc'e

- 94\.	 \
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,

de 1986 a 1988;

a.2) financeiras obtidas no OPEN MARKET com os sal_
dos das contas acima (a.1) nos mesmos exercícios; ,,„

ã.3) operacional, caracterizada por passivo ficti_
	cio ou que não possui emissão posterior de Nota Fiscal de ',Venda,	 í

de valores das contas "Adiantamentos de Clientes e Credores Diver_
sos", em 31.12.87 e 31.12.88, Infrações nos exercícios de 1988 e

1989;
„

,
a.4) Operacional pela venda de produtos sem emis-

são de documento fiscal idôneo. Exerólólos de 1986 4 1989; ,
,,

a.5) operacional pela venda de produtos com •Nota ,,,,
Fiscal de simples remessa, nosexercicios de 1989 e 1990;

b) PROVISÃO RARA IMPOSTO DE RENDA efetuada a .me-

	

nor no exercício de 1988 com reflexo no saldo da conta 'Correção 	 ,

Monetária do Balanço, no exercício de 1989;
1

„
„
1

c) DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS caracteriza-

da por empréstimos efetuados aos sócios, quando a empresa possuía

saldo de reserva de lucros ou lucros acumulados na ocasião;

„,
d) NÃO RECONHECIMENTO DA CORRECÃO MONETÃRIA decor 	

!

1rente de créditos na controlada INCAPEL, nos exercícios de 1987 a

1990;

e) POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA -

¡Selo não recolhimento nó período-base correto, de venda í,efetuada

ã empresa Tassinari - Retifica de Motores e Esquadrias Ltda., con_
forme NF 1287, série-A-1, de 09.09.87 (saída Como -:denotação,

cujo valor foi recebido no período-base de 1987.

C"k
''À \



~viço plieuco CEDERAt 
PROCESSO NO 13047/000.030/90-14 	 4.

ACÓRDÃO NO 101-83.783

Em sua impugnação def1s. 200/207, apresentadatem

pestivamente, a impugnante argumenta:

I - discorda dos cálculos da correção monetárialre

ferentes aos tributos lançados nos exercícios de 1986 e 1987, pe-

ríodos-base de 1985 e 1986, invocando o disposto nos HDecreto-lei

no 2.283/86, Decreto-lei no 2.287/86 e Decreto-lei no 2.323/87,art

18, que considera ferirem as normas constitucionais;

II - nada foi argüido em sua defesa contra os

itens I e II do Auto de£Infração (fls. 205/206), confessandoacatá

lO "para não tuMultuar.-o processo";

III - em relação ao item III do Auto de Infração,

salienta que, quando recebe adiantamento OU valor integral para

venda futura, contabiliza estas quantias em nome de seus clientes,

sõ as apropriando, nos exercícios sociais de sua tradição Adocs.

nOs 1 a 4 - que prova por amostragem; alega o Acórdão 19 CC 	

103-05.168/83.

Alega que, no Auto de Infração do IPI (anexo) ao

analisar os assuntos, demonstrou que o equipamento descrito na 3

infração, fora contabilizado 5.,"Retífica de Motores Nacional" por

outras empresas e demonstrou também, que a operação realizada com

Q equipamento descrito na 4 infração que lhe imputavam havia si-
do contabilizado com documentação fiscal;

IV - em relação ao item 5 do auto de infração,sa

lienta-que em relação as operações relacionadas no (a.emonstrátvo
7 do auto de infração do IPI, quando concretizava a transação,

perava-se o deVido faturamento;

V - quanto à Provi-são para o Imposto de Renda ale
gada no auto de infração, afirma que tal não ocorreu, conforme de

monstra através de prova contábil. (Obs. não foi juntado documen- -10;

to).
111/
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A Informação Fiscal do autuante (f is. 219/220) re

bate os argumentos daimpugnante, para concordar apenas com a ex-

clusão da tributação sobre a quantia de Cr$ 134.729.070,00, quan-

tia que foi discutida no Processo n9 13047/000.029/90-27, do _Im-

posto sobre Produtos Industrializados, conforme descrito no item

3 da fls. 219.

A exigãncia foi mantida pela autoridade julgadora

de primeira instância (f is. 261/276), com a exclusão da importân-

cia de Cr$ 134.729.070,00 supra citada da tributação.

Na fase recursal tempestivaH(fls., 279/285), a re-

corrente, "para evitar repetições inúteis, reitera a argumentação

- desenvolvida na impugnação e aduz o seguinte":

19) . Da possibilidade de questionar a inconstitxdó

nalidade. da lei na esfera administrativa;

29) Do cerceamento de defesa.

No primeiro caso, a recorrente insurge-se ,contra

o julgador singular, quando sustenta na decisãorecorrida que "A

constitucionalidade da Correção Monetâria do IRPJ/87, não e aues-

tionâvel na esfera administrativa". E comelata: "sendo o processo

um instrumento de realização dos direitos fundamentais da pessoa

humana, expressamente consagrado na Constituição, entende a Recor

rente que essa realização deve ser, sempreque possível, efetiva-

da, pouco importando a modalidade processual eleita pelo postulan

te".

E transcreve (fls. 280/281) pareceres de juristas

sobre o assunto, concluindo que as alegações do julgador "a .:quo"

para não apreciar a inconstitucionalidade suscitada carece de am-

paro legal.

Quanto ao item 29, alega que a decisão recorrida .

também não acolheu o pedido de perícia contábirsolicitada pel. ‘11;4
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Recorrente, impondo-lhe um cerceamento de defesa consagrada 	 na
Constituição.

No final, pelo cerceamento de diteito de defesa

que lhe foi imposto, requer que a decisão monocrática seja anula-

da.

É o relatõriolt)

n
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,

VOTO

Conselheiro JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, Relatar
,,,,,,

O recurso é tempestivo, razão por que dele -,i:,tomo

conhecimento.

!
Em preliffiinar,alega a recorrente cerceamento do

direito de defesa, sob o fundamento de não haver a autoridade re-

corrida apreciado seus ar .gumentos,quanto a "inconstitucionalidade

do artiao 18 do Decreto-Lei n9 2.323/87 e o indeferimento do seu

pedido de perícia, requerendo, em consèqdência, a final, a anula-

ção da decisão monocratica.

Quanto às prêliminares levantadas, entendemos não

assistir razão à recorrente.	 •

A discussão da matéria constitucional em :questão

jã se encontra, definitivamente, esgotada, quer na esfera judici-

ai, quer no âmbito administrativo, a par de nenhuma relação guar

dar com o presente processo.

ISSO porque, acolhendo o entendimento adotado pe-
lo Supremo Tribunal Federal, expediu o Poder Executivo Federal o

Decreto-Lei n9 2.471/88, que, em seu artigo 10, deteminou a resti_
tuição de ofício das importãncias pagas a títúlo de atualização ir_

netãria do imposto de renda de, que tratava o artigo 18 do referi-

do Decreto-Lei n9 2.323/87.

Entretanto, seja a decisão judicial em causa, se-

ja o procedimento administrativo dela resultante, não afastam a

incidência da correção monetária exigida no Atito de Infração la,,--

vrado contra a recorrente e mantida pela autoridade recorrida.

Y(As normas sobre a obrigatoriedade de•atualização

dos debitas fiscais não liquidados,ate seu vencimento, 	 continua J., !

_.‘13
-gr 1!
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vigendo (artigo 704, do RIR/80) e são de aplicação compulsória pe
h	 -
Ia autoridade administrativa, que não as pode ignorar no pleno e-

xerdidio de suas atribuições.

Como a própria recorrente reconheceu em sua impug

nação, a correção monetária referente ao exerci:Cio de 1987 só in-

cide a partir do vencimento do débito e o vencimento do débito lan

gado no Auto de Infração questionado se verificou em 30 de :abril

de 1987 (fls. 190).

Improcede, por sua vez, a argüição de indeferimen

to do pedido de perícia, visto como não formulou a recorrente pe-

dido expresso nesse sentido, consoante o disposto no . artigo do

Decreto •9 70.235/72.

No mérito, não merecem , também, acolhida as ale-

gações da recorrente, desenvoLskidas em sua impugnação.

Não há como reconhecer ã interessada o direito de

recolher o debito relativo ao exeráício de 1986 pelo seu valor no

minai, acrescido tão-somente das sanções moratórias.

A matéria em discussão se encontra bem analisada

na decteãoi. recorrida, cujas conclusões se impõem no presente jul

gamento, no sentido de que, consoante o estatuído no artigo 59 da

Decreto-Lei n9 1.704/79, os débitos fiscais, decorrentes de tri-

butos ou penalidades, não liquidados até o vencimento, serão atua

lizados monetariamente, na data do efetivo pagamento.

Por seu turno, não prospera a alegação da recor--

rente i no que tange à autuação da empresa por omissão de receita

pelo registro, em sua contabilidade, de passivo fictício.

Os documentos trazidos aos autos, por amostragem,

pela recorrente (f is. 208 a 211) não guardam qualquer relação com'

j4ri4
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os valores tributados no auto de infração, não servindo, por isso,

para elidir a presunção legal de omissão de receita estabeledida

no artigo 180 do RIR/80.

Quanto a alegação da interessada, de que .,operava

o devido faturamento das transações de venda de mercadoria efetua

das, para descaracterizar a omissão de receita tributada pela fis

calização, não trouxe a recorrente aõs autos qualquer documento ca

paz de comprovar sua alegação.

Meras alegações, desacompanhadas de , documentação

hábil que as comprovem (notas fiscais) são insuficientes para

validar o procedimento fiscal, como: pretende a recorrente.

Finalmente, quanto ã provisão do imposto de renda

realizada a menor, não fez prova a recorrente, nem na fase impug-

natõria nem.na,:recursal, de que os valores provisionados foram cal

cutbs em perfeita consonância com as disposições legais sobre a

matéria.

VOTO no sentido de tomar conhecimento do recurso,

por tempestivo, rejeitando as preliminares, para, no mérito, , ne-

gar-lhe provimento.

Brasília (DF), em 08 de julho de 1992

t

JEZE DE OLIVEIRA CÂNDIDO -RELATOR
•\
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